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formalmente instituída.
Parágrafo único. A presente Portaria não confere à Comissão competência 
para autorizar a realização do concurso público, aprovar ou publicar o edital, 
contratar instituição organizadora ou praticar outros atos reservados às auto-
ridades competentes.
Art. 6º A Comissão poderá solicitar aos órgãos e unidades do CBMAC informa-
ções, estudos, documentos e apoio técnico necessários ao cumprimento de 
suas atribuições, mediante comunicação às respectivas chefias.
Parágrafo único. Poderão ser convidados especialistas e profissionais com 
conhecimento técnico nas áreas de ensino, saúde, educação física, gestão de 
pessoas, planejamento, administração pública e Direito, para prestar Assesso-
ramento específico, sem integrar automaticamente a Comissão.
Art. 7º A participação dos integrantes da Comissão será considerada serviço 
de relevante interesse institucional.
Art. 8º A Diretoria de Recursos Humanos deverá providenciar o encaminhamento 
desta Portaria à Secretaria de Estado de Administração – SEAD, para conhecimento 
e adoção das providências pertinentes à composição da comissão estadual.
Art. 9. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Charles da Silva Santos – Cel QOBMEC
Comandante-Geral do CBMAC
Decreto Estadual nº 2.712-P, de 27 de março de 2023

EDITAL Nº 001/2026/CMDPII-CZS/CBMAC/SEE, DE 26 DE OUTUBRO DE 2026
PROCESSO SELETIVO PARA ADMISSÃO DE ALUNOS NO ANO LETIVO 
DE 2027 O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO ESTADO DO ACRE e o SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, no uso de suas atribuições, considerando a Lei Estadual nº 3.362, 
de 20 de dezembro de 2017, alterada pela Lei Estadual nº 3.548, de 29 de 
novembro de 2019, a Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, a Lei Fe-
deral nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a legislação educacional aplicável 
e as normas escolares, tornam pública a abertura do Processo Seletivo para 
admissão de alunos no Colégio Militar Dom Pedro II – Unidade Cruzeiro do 
Sul, doravante denominado CMDPII-CZS, para o ano letivo de 2027, conforme 
as condições deste Edital.
Serão ofertadas 60 (sessenta) vagas para o 6º Ano do Ensino Fundamental 
e 25 (vinte e cinco) vagas para a 1ª Série do Ensino Médio, totalizando 85 
(oitenta e cinco) vagas.
A relação final de aprovados ficará limitada a até 120 (cento e vinte) candi-
datos para o 6º Ano do Ensino Fundamental e até 50 (cinquenta) candidatos 
para a 1ª Série do Ensino Médio, incluídos os aprovados dentro do número de 
vagas e os aprovados em cadastro de reserva, observadas as modalidades, 
os enquadramentos e as regras deste Edital.
Para os demais anos/séries, não haverá oferta inicial de vagas. A formação 
de listas de espera será objeto de procedimento específico, com divulgação 
complementar em janeiro de 2027.
1. DA INSTITUIÇÃO E DAS NORMAS ESCOLARES
1.1. Organização institucional
1.1.1. O CMDPII-CZS é uma instituição pública de educação básica da rede es-
tadual, vinculada ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre – CBMAC, 
em colaboração com a Secretaria de Estado de Educação e Cultura – SEE/AC.
1.1.2. A organização escolar observa a legislação educacional, o Projeto 
Político-Pedagógico – PPP, o Regimento Escolar e os regulamentos internos 
regularmente aprovados e divulgados.
1.1.3. Os regulamentos de disciplina, uniformes, promoções, heráldica e conti-
nências serão aplicados com respeito aos direitos dos estudantes, à finalidade 
educativa e às adaptações legalmente cabíveis.
1.2. Finalidade e valores
1.2.1. A instituição tem por finalidade promover a formação integral dos es-
tudantes, articulando aprendizagem, valores cívicos, disciplina consciente e 
responsabilidade social, em consonância com seu PPP, a Base Nacional Co-
mum Curricular – BNCC e o Currículo de Referência Único do Estado do Acre.
1.2.2. São valores institucionais:
I – disciplina consciente e respeito aos símbolos nacionais;
II – ética, civismo e espírito de coletividade;
III – respeito aos direitos humanos e às diferenças;
IV – exercício da cidadania;
V – responsabilidade, solidariedade e compromisso com a aprendizagem.
1.3. Compromisso com as normas escolares
1.3.1. Na matrícula ou rematrícula, o responsável legal, quando o estudante 
for menor de idade, ou o próprio estudante, quando maior de idade, assinará 
o Termo de Adesão às normas escolares, constante do Anexo F. O estudante 
menor de idade registrará ciência em linguagem adequada à sua idade e ao 
seu grau de compreensão.
1.3.2. A opção pela matrícula e pela permanência no Colégio implica compro-
misso com sua proposta pedagógica e com o cumprimento das normas de 
organização, rotina, convivência e disciplina regularmente aprovadas e pre-
viamente disponibilizadas aos estudantes e responsáveis.
1.3.3. A assinatura do Termo de Adesão não implica renúncia a direitos.

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTA-
DO DO ACRE – CBMAC, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 
especialmente pelo art. 21 da Lei Estadual nº 2.009, de 2 de julho de 2008, e 
considerando a Lei Estadual nº 2.010, de 2 de julho de 2008, a Lei Comple-
mentar Estadual nº 164, de 3 de julho de 2006, e a Lei Complementar Estadu-
al nº 345, de 15 de março de 2018, e suas respectivas alterações;
CONSIDERANDO a necessidade de planejamento e organização do concur-
so público destinado ao ingresso nos Quadros de Oficiais Combatentes e Ofi-
ciais de Saúde do CBMAC;
CONSIDERANDO a necessidade de definir representantes institucionais para 
atuação integrada com a Secretaria de Estado de Administração – SEAD, nas 
atividades preparatórias do certame;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos, adminis-
trativos e operacionais para subsidiar a elaboração do edital, a definição das 
normas e o planejamento das etapas do concurso público;
RESOLVE:
Art. 1º Instituir, no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre, a 
Comissão Técnica de Planejamento do Concurso Público para Oficiais Com-
batentes e Oficiais de Saúde, com a finalidade de coordenar os trabalhos pre-
paratórios de responsabilidade da Corporação, elaborar propostas técnicas e 
atuar conjuntamente com a SEAD na estruturação do certame.
Art. 2º Designar os seguintes integrantes para compor a Comissão, observa-
das as respectivas representações institucionais:
 – MAJ QOBMEC mat. 9268863-3 GILMAR TORRES MARQUES MOURA 
(Presidente);
 – MAJ QOBMEC mat. 9237070-2 FELIPE LIMA CARNEIRO (Membro);
 – MAJ QOBMEC mat. 9185518-5 ROGER JOHNNY FILGUEIRA LIMA SAN-
TOS (Membro);
 – CAP QOBMEC mat. 9121099-2 FRANCIMAR ELY SOUSA DO NASCIMEN-
TO (Membro);
§ 1º A Comissão será presidida pelo representante titular da Diretoria de Re-
cursos Humanos – DRH.
§ 2º A Vice-Presidência será exercida pelo representante titular da Diretoria de 
Ensino e Instrução – DEI.
§ 3º Os integrantes ora designados ficam indicados pelo CBMAC para subsidiar 
a composição da comissão estadual responsável pela coordenação do concurso 
público, cuja designação observará o ato próprio do Governador do Estado.
Art. 3º Compete à Comissão Técnica de Planejamento:
I – realizar o levantamento das necessidades de efetivo de oficiais combaten-
tes e oficiais de saúde, considerando a estrutura organizacional, os cargos 
legalmente previstos e a distribuição de pessoal da Corporação;
II – propor o quantitativo de vagas e as especialidades profissionais a serem 
contempladas no concurso público, observadas as necessidades institucio-
nais e as autorizações competentes;
III – realizar estudos e apresentar propostas relativas aos requisitos legais de ingresso, 
escolaridade, habilitação profissional e demais condições exigíveis aos candidatos;
IV – elaborar propostas de normas e critérios técnicos para subsidiar a cons-
trução do edital do concurso público;
V – estudar e propor, em articulação com a SEAD, as etapas do certame, in-
clusive provas de conhecimentos, avaliações físicas, psicológicas e de saúde, 
investigação social e demais procedimentos legalmente exigíveis;
VI – propor os conteúdos programáticos e as competências profissionais a 
serem avaliadas, considerando as especificidades dos Quadros de Oficiais 
Combatentes e Oficiais de Saúde;
VII – subsidiar a definição dos critérios e parâmetros das avaliações de apti-
dão física, observadas as exigências legais, a natureza das atribuições e as 
condições de segurança dos candidatos;
VIII – analisar os requisitos e critérios aplicáveis às especialidades do Quadro 
de Oficiais de Saúde, incluindo formação profissional, registros nos conselhos 
competentes e modalidades de avaliação;
IX – avaliar, conjuntamente com a Diretoria de Ensino e Instrução, as condições 
necessárias à realização do Curso de Formação de Oficiais Combatentes e das 
atividades de formação ou adaptação previstas para os Oficiais de Saúde;
X – elaborar estudos técnicos relativos ao cronograma, à infraestrutura, aos 
recursos humanos e às necessidades operacionais para execução das etapas 
que demandem participação do CBMAC;
XI – atuar como interlocutora técnica da Corporação perante a SEAD, forne-
cendo informações e documentos necessários à organização do concurso;
XII – acompanhar e analisar as minutas do edital e de seus anexos, formu-
lando propostas de ajustes e aperfeiçoamentos técnicos, sem prejuízo das 
competências de aprovação das autoridades responsáveis;
XIII – identificar riscos administrativos, operacionais e jurídicos relacionados 
ao certame e propor medidas preventivas; 
XIV – apresentar ao Comando-Geral relatórios, estudos, pareceres técnicos e 
demais documentos produzidos no âmbito dos trabalhos.
Art. 4º A Comissão deverá observar, no desenvolvimento de suas atividades, 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiên-
cia, isonomia, transparência e segurança jurídica.
Art. 5º Os trabalhos serão desenvolvidos em articulação com a Secretaria 
de Estado de Administração – SEAD, respeitadas as competências adminis-
trativas de cada órgão e as atribuições da comissão estadual que vier a ser 


